
PARECER Nº 1629, DE 2015 
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1333, DE 2014
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe dá denominação de “Santa Cabrini” à estação da linha “9 – Esmeralda” da Companhia Paulista de Transportes Metropolitanos CPTM, no Jardim São Bernardo Vila Natal, no Distrito de Grajaú, na Capital. 


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável à aprovação do Projeto.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 8º do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido manifestação contrária à aprovação do Projeto de Lei por parte do N. Relator designado.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Consigna o nobre Relator que dois motivos ensejam o parecer contrário à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe.

Primeiramente, alega que a Estação Mendes-Vila Natal não está concluída, de forma que entende não ser razoável que lei denomine algo que não existe. 

Como segundo argumento, consigna que a CPTM é uma sociedade de economia mista vinculada à Secretaria Estadual de Transportes Metropolitanos, tendo personalidade jurídica própria e sendo regida pelas normas de direito privado, gozando de autonomia administrativa, operacional e financeira. Desta forma, salienta que a propositura prevê medida de gestão administrativa, o que implicaria em ingerência de um Poder sobre o outro, violando o Princípio da Separação dos Poderes.

Quanto à alegação de que o Projeto de Lei em epígrafe invade a competência do Poder Executivo, o que o tornaria inconstitucional, não podemos concordar com o quanto consignado pelo N. Relator, por dois fundamentos.

Primeiramente, nos termos do quanto dispõe o §1º, do artigo 31, da XIV Consolidação do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 31. (...)

§1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar redação final das proposições, salvo nos casos em que esta incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: (...)

E, nos termos do quanto se retira das fls. 11 a 12 verso dos autos, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aprovou como parecer o Voto do Relator Deputado Afonso Lobato, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 1333, de 2014, nos seguintes termos, abaixo transcritos:

“(...) Na qualidade de Relator, verificamos que o processo é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Quanto à legalidade, o projeto atende às exigências constantes do artigo 1º, incisos I a III, da Lei nº. 14.707, de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.

Cumpre mencionar, ainda, informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (DPJ-DDI), segundo a qual não há denominação patronímica para o próprio em questão, nem lei atribuindo o mesmo patronímico a qualquer outro próprio estadual.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1333, de 2014.”

Dessa forma, data máxima vênia, somos compelidos a consignar que as razões que embasaram a lavratura do voto do N. Relator junto a esta Comissão de Transportes e Comunicações, no que tange à análise de vício de iniciativa, exorbitam a competência desta Comissão, posto que adentram ao mérito da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da propositura.

E, não bastasse, o voto do N. Relator contrário à aprovação do parecer ainda implica, mais uma vez pedindo venia, em contradizer e depreciar o Parecer aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, o qual se posicionou favoravelmente à aprovação do Projeto em epígrafe, consignando a ausência de contraposição do Projeto ao Ordenamento Jurídico e a iniciativa concorrente para sua propositura, nos termos do art. 19 e 24, da Constituição deste Estado combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, do Regimento Interno.

Ainda, resta claro que a alegação de que a denominação da estação implicaria em ingerência de um Poder face ao outro não procede, haja vista que a Lei nº. 14.707/2012 consigna os requisitos para que sejam atribuídos nomes à prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, os quais foram cumpridos, somados ao fato de que, caso a afirmação do N. Relator procedesse, nenhum processo de denominação poderia ser aprovado junto a esta C. Casa de Leis Bandeirante.

Ademais, não pode prevalecer o argumento empregado no sentido de que não se pode proceder à denominação da estação em razão da mesma ainda não estar concluída, haja vista que sequer a documentação de lavra da própria CPTM consigna a impossibilidade de denominação da estação, tão somente defende a manutenção da atual nomenclatura sob alegação de realização de pesquisa.

Não obstante, sequer este argumento pode prevalecer, haja vista que a denominação de próprios públicos possui legislação própria, qual seja, a Lei nº. 14.707/2012, não podendo norma interna da CTPM sobrepor-se à Lei Estadual vigente.

Quanto ao mérito, por sua vez, este Parlamentar manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei em epígrafe.

Consoante se retira da justificativa do Projeto de Lei apresentado, a denominação apresentada mostra-se mais do que pertinente, somada ao fato de todos os requisitos legais terem sido devidamente adimplidos.


Isto posto, não obstante o voto do Relator, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1333, de 2014. 

a) Luiz Fernando – Relator
Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/12/2015.

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando – Aldo Demarchi – Roberto Morais – Rogério Nogueira – Roberto Engler – Marcos Neves – Itamar Borges – Luiz Fernando 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Santa Cabrini” à estação da linha 9 – Esmeralda da Companhia Paulista de Transportes Metropolitanos – CPTM, no Jardim São Bernardo – Vila Natal, Distrito de Grajaú, zona sul da Capital.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 155a a 159a Sessões Ordinárias, de 29/10 a 05/11/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 8º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora reconheçamos o mérito das irmãs religiosas de Santa Cabrini, dois motivos nos levam a não concordar com a presente propositura. Deveras, em primeiro plano, é preciso informar que a Estação Mendes-Vila Natal não está concluída. Assim, não nos parece razoável que uma lei atribua nome a algo que não existe, até porque, em analogia ao regime jurídico das pessoas físicas e jurídicas, estabelecido pelo Direito Civil, é a existência da coisa (viaduto, escola, hospital etc.) que representa o pressuposto de um nome, e não o contrário, como pretende o projeto em tela.

Em seguida, lembramos que a CPTM é uma sociedade de economia mista vinculada à Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos, tendo personalidade jurídica própria e sendo regida pelas normas de direito privado, conforme disposto no artigo 173, § 1º, da Constituição Federal. Assim, as entidades pertencentes à Administração Indireta têm patrimônio próprio constituído e gozam de autonomia administrativa, operacional e financeira, inclusive no que tange à gestão de seus bens, estando sujeitas apenas e tão somente à supervisão da Secretaria a qual estão vinculadas (Poder Executivo).

No presente caso, a propositura prevê medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. Cumpre ressaltar que é atribuição típica do Poder Executivo exercer a supervisão sobre a Companhia Paulista de Transportes Metropolitanos – CPTM.

Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 
As razões acima foram abordadas, ainda que tenham mais pertinência com os aspectos constitucionais e legais da propositura, porque não se desvinculam de nenhuma fase de análise do projeto. De fato, para ser considerada positiva, seria preciso que a proposta fosse capaz de promover os resultados pretendidos, transformando a situação jurídica ou fática já existente. Um projeto que denomina próprio inexistente ou cujo conteúdo se refere a competências que não lhe são próprias incorre nos riscos de ser declarado inconstitucional, quando convertido em lei. Com isso, não se consegue visualizar a efetividade da propositura.

Diante do exposto, por mais nobre que tenha sido a intenção veiculada, somos obrigados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1333, de 2014.
a) Ricardo Madalena 

